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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o Relatório Anual sobre a Política de Concorrência da UE
(2015/2140(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Relatório da Comissão, de 4 de junho de 2015, sobre a política da 
concorrência em 2014 (COM (2015) 247) e o Documento de Trabalho dos serviços da 
Comissão da mesma data que o acompanha,

– Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 
nomeadamente, os artigos 101.º a 109.º,

– Tendo em conta as regras de concorrência, as diretrizes e as decisões relevantes da 
Comissão,

– Tendo em conta o relatório e as conclusões do Parlamento Europeu, de 4 de fevereiro de 
2015, a respeito do relatório anual sobre a política de concorrência da UE em 2013, bem 
como o relatório de 29 de outubro de 2013 relativo ao relatório anual sobre a política de 
concorrência da UE em 2012 e as exigências aí formuladas pelo Parlamento,

– Tendo em conta a decisão da Comissão, de 6 de maio de 2015, de lançar um inquérito 
ao comércio eletrónico, em conformidade com o artigo 17.º do Regulamento (CE) 
n.º 1/2003 do Conselho,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão sobre as orientações relativas a auxílios 
estatais à proteção ambiental e à energia, de 28 de junho de 2014, 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 
2014, que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em 
aplicação dos artigos 107.º e 108.º do TFUE,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) nº 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 
2004, relativo ao controlo das concentrações de empresas,

– Tendo em conta o Livro Branco intitulado «Rumo a um controlo mais eficaz das 
concentrações da UE», de 9 de julho de 2014,

– Tendo em conta o artigo 52.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, assim 
como os pareceres da Comissão do Comércio Internacional e da Comissão do Mercado 
Interno e da Proteção dos Consumidores (A8-0000/2015),

A. Considerando que a política de concorrência da UE constitui uma pedra angular da 
economia social de mercado europeia e um instrumento essencial para garantir o bom 
funcionamento do mercado interno da União;
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B. Considerando que a União Europeia assenta numa economia de mercado aberta com 
livre concorrência;

C. Considerando que, acima de tudo, a aplicação estrita dos princípios do direito da 
concorrência nos termos do Tratado beneficia os consumidores, promove a inovação e o 
crescimento e controla e limita as práticas de mercado desleais, os monopólios e as 
posições dominantes;

D. Considerando que, nos últimos anos, a dinâmica na economia digital, em particular, mas 
também as distorções da concorrência provocadas pelas políticas fiscais nacionais 
altamente prejudiciais para o mercado interno vieram colocar novos desafios à 
Comissão e a todos os operadores;

1. Congratula-se com o relatório da Comissão, que abrange essencialmente o mandato da 
anterior Comissão e do Comissário responsável pela concorrência, Joaquín Almunia;

2. Solicita à Comissão que, no futuro, transmita ao Parlamento Europeu o Documento de 
Trabalho sectorial como parte integrante do relatório;

3. Saúda o desejo da Comissária Margrethe Vestager, responsável pela concorrência, de 
desenvolver a política da concorrência como um dos principais instrumentos da União 
Europeia para a realização do mercado interno comum;

4. Realça que, para ser bem-sucedida, a política da concorrência não pode apenas ter em 
conta a diminuição dos preços no consumidor, mas deve também estar atenta à 
capacidade de inovação da indústria europeia, bem como às condições de concorrência 
para as pequenas e médias empresas;

5. Congratula-se com o diálogo regular conduzido pela Comissão com o Parlamento 
Europeu sobre as questões de concorrência e reitera o seu apelo no sentido de as 
diretivas e diretrizes legislativas fundamentais serem introduzidas no procedimento de 
codecisão e, em particular, de os serviços que desenvolvem as orientações serem 
estritamente separados daqueles que aplicam essas mesmas orientações em casos 
específicos;

6. Solicita à Comissão que desenvolva ainda mais o mercado interno nos domínios onde 
este se encontra ainda fragmentado e incompleto, e que, sempre que se constate a 
existência de restrições de mercado e distorções de concorrência, estas sejam eliminadas 
sem demora;

7. Salienta que as prioridades do trabalho da autoridade da concorrência e a estrutura do 
Relatório sobre a Política de Concorrência de 2014 correspondem em larga medida às 
prioridades comuns; constata, no entanto, a necessidade de proceder de forma diferente 
em diversos domínios e que a Comissão deveria responder energicamente a essa 
necessidade durante o próximo ano;

Processos relativos a cartéis

8. Considera que a Comissão trabalha de forma eficaz nos casos de infração ao regime de 
cartéis e presta um contributo essencial para a realização do mercado interno e aplicação 
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de regras de concorrência equitativas;

9. Considera que as regras em vigor em matéria de coimas por infrações poderiam ser 
complementadas pela imposição de sanções mais amplas aos responsáveis por essas 
infrações;

10. Observa que, muitas vezes, os modelos de mercado convencionais aplicados à política 
de concorrência não se adequam à economia digital e que, neste setor dinâmico, é 
muitas vezes ineficaz recorrer a indicadores baseados nos preços;

11. Contesta a duração prolongada das investigações ao gigante da Internet norte-americano 
Google e lamenta que estas já se arrastem há vários anos sem surtirem efeito, em razão 
de uma certa reticência em eliminar as restrições de mercado demonstrada pela 
Comissão até 2014;

Auxílios estatais

12. Insta a Comissão a promover ativamente nos Estados-Membros e nas administrações a 
nível local e regional a observância da política europeia de concorrência e a prestar 
esclarecimentos sobre a situação jurídico; Observa a existência de uma necessidade de 
agir, em especial, com vista a sensibilizar todas as partes da União Europeia no que diz 
respeito à classificação e concessão de auxílios estatais ilegais;

13. Considera que a Comissão deve, no âmbito, nomeadamente, dos processos relativos aos 
auxílios estatais, examinar melhor os dados fornecidos pelos Estados-Membros e 
melhorar a fiabilidade dos factos, já que se registam reiteradamente tentativas de 
desrespeitar a situação jurídica e as condições associadas aos auxílios ou de procurar 
alcançar compromissos mais ou menos à margem da legalidade;

14. Congratula-se com o facto de, em 2014, a Comissão ter adotado e incluído no 
Regulamento geral de isenção por categoria as novas orientações relativas aos auxílios 
estatais à proteção ambiental e à energia;

15. Saúda a adoção de novas orientações relativas aos auxílios estatais ao financiamento de 
risco, a fim de, em particular, apoiar de forma mais eficaz as pequenas e médias 
empresas, caracterizadas por deseconomias de escala acentuadas;

Controlo das concentrações

16. Observa que na economia digital, se procede atualmente à avaliação das concentrações 
e aquisições principalmente com base no volume de negócios das empresas envolvidas, 
o que é insuficiente, tendo em conta que empresas com um baixo nível de vendas e 
perdas iniciais significativas podem dispor de uma ampla clientela e de um elevado grau 
de poder de mercado, como ficou comprovado pela aquisição da WhatsApp pelo 
Facebook, autorizada pela Comissão sem qualquer condição;

17. Considera que, para avaliar as concentrações, em especial no contexto da economia 
digital, é necessário recorrer a novos critérios complementares, tais como os preços de 
compra, as possíveis barreiras à entrada no mercado e os efeitos de rede; insta a 
Comissão, neste contexto, a ter nomeadamente em conta o modelo empresarial das 
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empresas na economia digital e a existência de eventuais barreiras à entrada no 
mercado;

18. Considera que a avaliação incorreta do poder de mercado, associada à atual definição do 
mercado, prejudica, em particular, as empresas europeias, pelo que, na era da 
globalização e de um mercado digital dinâmico, a sua adaptação deve ser considerada 
prioritária e ter lugar no âmbito do Regulamento das concentrações;

Assistência financeira e tributação

19. Sublinha que foi necessário conceder temporariamente auxílios estatais ao setor 
financeiro para estabilizar o sistema financeiro mundial, mas que os referidos auxílios 
devem ser rapidamente reduzidos ou eliminados na íntegra e revistos após a conclusão 
da união bancária;

20. Acolhe favoravelmente os inquéritos lançados pela Comissão, em 2014, em 
consequência dos auxílios estatais ilegais concedidos por meio da concorrência fiscal 
desleal e insta os Estados-Membros a, no futuro, numa fase precoce, fornecerem à 
Comissão informações sobre as suas práticas fiscais e a cumprirem finalmente a 
obrigação de comunicar as disposições especiais acordadas em detrimento de outros 
Estados-Membros;

21. Salienta que os processos relativos aos auxílios estatais não podem, por si só e de forma 
duradoura, pôr termo à concorrência fiscal desleal em vários Estados-Membros da 
União Europeia, sendo antes necessário alcançar resultados concretos suplementares, 
tais como uma base consolidada para calcular a remuneração do capital, a revisão da 
diretiva relativa ao IVA e, a fim de prevenir a fraude, a introdução da obrigação, para as 
grandes empresas que operam a nível internacional, de transmitir as informações 
relativas às suas receitas e aos seus lucros de acordo com a noção de «país por país», 
bem como o apelo aos Estados-Membros no sentido de tornar as suas práticas fiscais 
mais transparentes e de introduzir obrigações mútuas de declaração;

22. Considera que uma concorrência fiscal saudável é um elemento constitutivo do mercado 
interno da União, mas que é, contudo, necessário evitar a concorrência fiscal desleal por 
meio de bases fiscais mínimas e matérias coletáveis harmonizadas; 

23. Considera que, tendo em conta que, segundo estimativas, a fraude e a evasão fiscais 
atingem anualmente valores que vão até um bilião de euros, os Estados-Membros 
devem finalmente agir e reduzir estas práticas;

24. Acolhe favoravelmente a intenção da Comissária responsável pela concorrência de 
remodelar o controlo dos auxílios estatais com vista a alcançar uma carga fiscal justa 
para todos; espera que, antes de se proceder a esta remodelação, seja efetuado um 
balanço completo e sem reservas e insta os Estados-Membros a renunciarem à atitude 
de bloqueio que têm vindo a adotar;

25. Exorta a Comissão a alterar sem demora as normas em vigor, a fim de permitir que os 
montantes recuperados na sequência de uma violação das regras da UE em matéria de 
auxílios estatais sejam disponibilizados aos Estados-Membros afetados pela erosão das 
bases de tributação, e não ao Estado-Membro que concedeu o auxílio fiscal ilegal, como 
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é o caso atualmente;

Reforço democrático da política de concorrência

26. Saúda o diálogo regular entre a Comissária responsável pela concorrência e o 
Parlamento Europeu, sendo, no entanto, de opinião que não é suficiente dispor do 
direito de ser consultado sobre as principais questões de fundo;

27. Salienta que o Parlamento Europeu deve igualmente dispor de poderes de codecisão em 
matéria de política de concorrência, em especial quando se trata de diretivas de base e 
de orientações vinculativas, e lamenta que a dimensão democrática deste domínio de 
intervenção política da UE não tenha sido reforçada por ocasião das mais recentes 
alterações do Tratado; solicita que os Tratados sejam alterados em conformidade;

28. Solicita à Comissão que envolva o Parlamento Europeu mais cedo e de forma mais 
abrangente nas questões de fundo relacionadas com a política de concorrência, caso as 
desejadas alterações ao Tratado tardem a ser efetuadas; exorta a Comissão a facilitar a 
participação do Parlamento Europeu nos estudos sectoriais;

29. É de opinião que a Comissão deve continuar a realizar e publicar atempadamente uma 
avaliação pública das diferentes propostas do Parlamento relativas ao desenvolvimento 
da política de concorrência que vise a consecução de resultados e dos objetivos;

30. Considera que devem ser mantidas todas as formas existentes e comprovadas do 
diálogo, tal como foi conduzido até agora, sendo, porém, essencial, por razões 
democráticas, proceder a uma separação organizacional dos poderes legislativo e 
executivo;

31. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão.
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JUSTIFICAÇÃO

Base jurídica

O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) prevê, nos artigos 101.º a 109.º, 
regras vinculativas para a concorrência no mercado interno comum, assente numa economia 
aberta com livre concorrência.

Nos termos dos referidos artigos, são proibidos os acordos e as práticas concertadas entre 
empresas que afetam o comércio entre os Estados-Membros e que dão origem a uma 
exploração abusiva da posição dominante no mercado. As concentrações e aquisições de 
dimensão comunitária que resultem ou possam resultar num considerável grau de 
concentração do mercado são controladas pela Comissão e podem, em determinados casos, 
ser sujeitas a condições ou até mesmo proibidas.

Regra geral, e salvo raras exceções, são proibidos os auxílios estatais em benefício de 
determinadas empresas ou produtos que falseiem a concorrência no mercado interno, 
podendo, no entanto, ser autorizados pela Comissão sob determinadas condições, devendo, 
em qualquer caso, ser notificados à Comissão para exame.

As regras de concorrência aplicam-se igualmente às empresas e aos serviços públicos, bem 
como aos serviços de interesse geral. Estas apenas podem ser revogadas (pela Comissão) caso 
a consecução dos objetivos destes serviços específicos fiquem comprometidos. O objetivo 
fundamental das regras de concorrência comunitárias consiste em assegurar que a 
concorrência não seja falseada. No entanto, a concorrência efetiva não constitui um fim em si 
mesmo, mas sim uma condição para a realização de um mercado interno livre e dinâmico.

As regras de concorrência têm demonstrado a sua eficácia ao longo da prática administrativa 
de há muitos anos da Comissão e têm vindo a ser desenvolvidas e reforçadas pela 
jurisprudência dos Tribunais europeus, pelo que se pode, atualmente, considerar que estas 
regras são, em larga medida, reconhecidas e estáveis.

Em relação ao Relatório 2014

No relatório sobre a Política de Concorrência de 2014, a Comissão salienta que o referido ano 
foi, para a Europa, «um ano de relançamento», uma vez que, na sua descrição das tarefas da 
nova Comissão, o Presidente Juncker sublinhou que «também a política de concorrência pode 
contribuir de forma adequada para a consecução dos objetivos da agenda para o crescimento e 
o emprego, nomeadamente em domínios como o mercado único digital, a política energética, 
os serviços financeiros, a política industrial e a luta contra a evasão fiscal».

O Relatório sobre a Política de Concorrência de 2014 apresentado pela Comissária 
responsável pela Concorrência, Margrethe Vestager, abrange, contudo, essencialmente o 
mandato da anterior Comissão e, em particular, do Comissário cessante, Joaquín Almunia. 
Por conseguinte, a nova orientação da política de concorrência da UE só pôde surtir efeito a 
partir de novembro de 2014 e deste modo criar a expetativa de que, no futuro, para além de 
um desenvolvimento contínuo da política de concorrência, irão ser estabelecidas novas 
prioridades.
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Até à data, o Parlamento Europeu participa na legislação em matéria de concorrência apenas 
através do procedimento de consulta. Assim, a sua influência é, infelizmente, reduzida, em 
comparação com a Comissão e até com o Conselho.

Assim sendo, o Parlamento solicitou reiteradamente no passado que o processo legislativo 
ordinário previsto no Tratado de Lisboa passasse igualmente a ser aplicável ao direito da 
concorrência. Tal afigura-se necessário, uma vez que, no entender do relator, a Comissão não 
pode, enquanto forte autoridade de aplicação das regras de concorrência, ao mesmo tempo 
estabelecer o quadro legislativo sob a forma de orientações e, subsequentemente, ser 
responsável pela execução das suas próprias orientações, bem como impor sanções 
pecuniárias consideráveis.

Na ausência de poderes de codecisão, a resolução do Parlamento Europeu sobre o Relatório 
Anual da Comissão sobre a Política da Concorrência constitui um dos mais importantes testes 
da supervisão do executivo no domínio da política europeia, revestindo-se de grande 
importância.

Nos últimos anos e, em particular, desde a adoção do Tratado de Lisboa, a resolução do 
Parlamento deixou de ser apenas uma resposta ao desempenho da Comissão no período de 
referência anterior, para se tornar igualmente um ponto de referência para a Comissão no que 
diz respeito a assuntos fundamentais atuais do direito da concorrência e da sua aplicação.

Há muito que a Comissária Margrethe Vestager concordou em que o membro responsável da 
Comissão Europeia participe com regularidade nas reuniões da Comissão dos Assuntos 
Económicos e Monetários, a fim de esclarecer as prioridades políticas da política da 
concorrência e discutir determinadas decisões com os deputados.

Infelizmente, nos últimos anos após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a avaliação 
pública regular das propostas do Parlamento pela Comissão foi insuficiente ou até mesmo 
inexistente. Solicita-se, pois, que, para além do seu relatório anual sobre a política de 
concorrência relativo ao trabalho que desenvolveu e às prioridades por ela própria 
estabelecidas, a Comissão emita a sua opinião − por escrito e oralmente, num prazo razoável 
após a aprovação da resolução do Parlamento − sobre as diferentes propostas do Parlamento 
que este aprova, em regra, por larga maioria.

O relator considera que, no futuro, farão parte das tarefas da Comissão reforçar a informação, 
proceder a um controlo coerente e à observação preventiva dos auxílios estatais ilegais que 
falseiam a concorrência entre as empresas e diversos Estados-Membros ou partes desses 
Estados-Membros. Infelizmente, nalguns Estados-Membros, a proibição de auxílios estatais 
estipulada no artigo 107.º do TFUE não é levada a sério e/ou devidamente reconhecida como 
direito superior. Uma vez que o artigo 107.º, n.º 2, estabelece de forma exaustiva os casos 
compatíveis com o mercado interno e automaticamente admissíveis, a Comissão deveria 
centrar a sua atenção nas mais variadas infrações e derrogações, que já há muito tempo se 
tornaram comuns em matéria de política fiscal. 

A respeito da importante questão da definição do mercado pertinente, nomeadamente no 
domínio da economia digital, a Comissão tem demonstrado, no passado, uma certa 
insegurança, tanto no que se refere à questão de determinar a existência de uma posição 
dominante no mercado e de um comportamento abusivo, como no que diz respeito ao 
controlo das concentrações. Tal prende-se com a especificidade da estrutura de mercado que 
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caracteriza muitas vezes a economia digital, nomeadamente os mercados ativos, os efeitos de 
rede e as ofertas gratuitas. Aquando da apreciação da situação de concorrência, a Comissão 
deverá centrar-se mais no modelo empresarial da empresa e não tanto num número limitado 
de indicadores, como o preço e o volume de negócios, que são pouco conclusivos para 
determinar o poder efetivo da empresa no mercado.

Quando uma «pequena empresa», que emprega apenas 50 trabalhadores, é adquirida por um 
gigante da Internet por 19 mil milhões de dólares americanos e a Comissão avalia esta 
transação com base nos habituais critérios do volume de negócios, do «preço» obtido, da 
quota do mercado e de outros critérios pertinentes, estamos perante uma avaliação 
inapropriada de futuras configurações do mercado, que são suscetíveis de limitar de forma 
maciça a concorrência. 

Pertencem a esta categoria alguns dos casos autorizados em 2014 e apresentados em 
pormenor no relatório sobre a política de concorrência. Por conseguinte, solicita-se à 
Comissão que estabeleça novos critérios para a economia digital e que, aquando da definição 
do mercado pertinente, tenha em conta que os indicadores relativos à estrutura de mercado das 
empresas de dimensão europeia podem, até no quadro internacional na era da globalização, 
apresentar índices de estrutura de mercado relativamente reduzidos, pelo que a apreciação não 
se deve restringir ao mercado europeu, mas deve, há muito, em alguns setores, abranger o 
mercado mundial.

Caso se venha realmente a concretizar o objetivo proclamado pela Comissão de promover e 
permitir que na indústria, na economia digital e nos setores com grande intensidade de 
atividades de investigação se estabeleçam líderes mundiais sediados na Europa, é necessário 
aplicar os critérios por setor à escala mundial. 

Outra dificuldade prende-se com o controlo dos Estados-Membros sujeitos a processos em 
matéria de auxílios estatais. No passado, em alguns casos concretos, a Comissão recorreu aos 
dados transmitidos pelas autoridades nacionais competentes − sem proceder a uma 
verificação, e apesar da existência de elementos de prova − ou envidou pouco esforços para 
averiguar factos e auxílios de pertinência pública. Nesto contexto, e no que diz respeito a 
2014, são de mencionar os auxílios estatais concedidos a pequenos aeroportos por toda 
Europa e o caso do auxílio alemão «Nürburgring», em que as objeções formuladas pela parte 
interessada não foram devidamente apreciadas.

O longo período durante o qual, nomeadamente, a Google está a ser objeto de investigação 
não parece igualmente indicar que a Comissão disponha já de uma orientação clara para 
avaliar as violações às regras de concorrência na economia digital. Eis a razão pela qual o 
projeto de relatório deu prioridade a estes dois domínios.

A concorrência fiscal desleal entre Estados-Membros constitui outro domínio prioritário em 
que foram lançadas investigações por concessão ilícita de auxílios estatais, em quatro casos 
por iniciativa do Comissário Joaquín Almunia, e, num caso, da Comissária Margrethe 
Vestager. Que as empresas recorram a todos os meios legais para reduzir o mais possível a 
sua carga fiscal é o reverso da medalha e absolutamente compreensível. No entanto, a 
concorrência desleal que tem origem nos Estados-Membros, em particular, nos 
Estados-Membros mais pequenos, distorce significativamente o mercado interno da União. 
Mesmo sem estar a pôr em causa a competência nacional em matéria de legislação fiscal, as 
violações à concorrência podem perturbar gravemente e anular as vantagens do mercado 
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interno.  Caso a Comissão queira agir de modo credível contra as práticas fiscais desleais dos 
Estados-Membros tem, por conseguinte, de concluir de forma célere e abrangente os 
processos iniciados em 2014 contra grandes empresas internacionais em razão das deduções 
fiscais maciças de que estas beneficiam no Luxemburgo, nos Países Baixos, na Irlanda, no 
Reino Unido e na Bélgica. 

O facto de, no início de 2015, a Comissária Margrethe Vestager ter solicitado a todos os 
Estados-Membros a apresentação de documentos relativos às decisões fiscais antecipadas e de 
alguns Estados-Membros se terem, até agora, mostrado muito reservados a este respeito, 
demonstra a necessidade de intensificar a avaliação das práticas de concorrência fiscal desleal 
por parte dos Estados-Membros e de introduzir uma obrigação jurídica de comunicar 
atempadamente as práticas fiscais problemáticas.

Além disso, a fim de evitar uma perturbação maciça da concorrência no mercado interno, é 
necessário introduzir neste domínio os requisitos legais adicionais que estão presentemente a 
ser debatidos na comissão especial do Parlamento Europeu e que deverão ser aprovados nos 
próximos meses. O facto de um Estado-Membro autorizar mais de 350 «disposições 
especiais» em benefício de grandes empresas internacionais europeias e de países terceiros 
representa uma desvantagem concorrencial grave, em particular para os contribuintes e para 
as pequenas e médias empresas que não podem usufruir de um tratamento especial e têm (a 
obrigação) de pagar os seus impostos. Por conseguinte, cabe à Comissão concluir o mais 
depressa possível, no decurso de 2015, os processos por concorrência fiscal desleal e desta 
forma indicar claramente aos Estados-Membros os limites estabelecidos pelo Direito europeu 
em matéria de concorrência fiscal desleal.

Conclusão

Em suma, o Relatório sobre a Política de Concorrência de 2014 demonstra que a Comissão, a 
par da autoridade da concorrência com um quadro de pessoal de cerca de 1000 colaboradores, 
constitui a autoridade decisiva para fazer prevalecer a concorrência no mercado interno. As 
sanções pecuniárias no valor de milhares de milhões de euros impostas em consequência de 
acordos de fixação de preços deverão, no futuro, ser eficazmente complementadas por 
sanções aos dirigentes e gestores das empresas, para evitar de modo mais eficaz este tipo de 
comportamentos.

O Parlamento alimenta a esperança de que, com a Comissária responsável pela concorrência, 
Margrethe Vestager, a política da concorrência da UE cimente e desenvolva a nível 
internacional o papel de destaque que desempenha para fazer prevalecer a economia de 
mercado e a concorrência na Europa e não evolua no sentido de uma política de exceções 
setoriais e nacionais e isenções incontroláveis.


